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EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO LUIZ FUX, RELATOR DA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA N. 3.770/DF, NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL


	O DISTRITO FEDERAL, por sua Procuradoria-Geral, nos autos da ação cível originária em epígrafe, ajuizada em face da União, do Banco Central do Brasil (BACEN) e do Fundo Garantidor de Créditos (FGC), vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar COMUNICAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE, pelas razões que passa a expor.

I. DO FATO SUPERVENIENTE

1. Na noite de 16/09/2026, em evento público realizado em Ceilândia (DF), o Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, referiu-se à situação do Banco de Brasília S.A. (BRB) e declarou que o Governo Federal não dará dinheiro à instituição.

2. A declaração foi noticiada no mesmo dia pelas reportagens abaixo, que o Distrito Federal junta em PDF e que podem ser conferidas na fonte, pelos endereços originais:

Doc. 1. Metrópoles, “‘Não vamos dar dinheiro ao BRB’, diz Lula durante ato do PT em Ceilândia”, publicada em 16/09/2026, às 22h35 (atualizada em 17/09/2026, às 7h17), com o vídeo da declaração incorporado ao texto:
https://www.metropoles.com/distrito-federal/nao-vamos-dar-dinheiro-ao-brb-diz-lula-durante-ato-do-pt-em-ceilandia

Doc. 2. g1, “‘Não vamos deixar o povo sem dinheiro, mas não vamos dar dinheiro para o BRB’, diz Lula em evento de campanha”, publicada em 16/09/2026, às 21h47:
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/eleicoes/2026/noticia/2026/09/16/nao-vamos-deixar-o-povo-sem-dinheiro-mas-nao-vamos-dar-dinheiro-para-o-brb-diz-lula-em-evento-de-campanha.ghtml

3. A manifestação foi registrada em vídeo publicado pelo Metrópoles em seu canal no YouTube, em 16/09/2026, sob o título “‘Nós não vamos dar dinheiro para o BRB’, diz Lula”. O vídeo tem duração de 2min07s, e, no trecho entre 1min06s e 1min21s, o Presidente da República afirma:

“(...) nós não vamos deixar o povo sem dinheiro, mas não vamos dar dinheiro pro BRB.”

4. O vídeo também pode ser assistido diretamente pelo QR code ou pelo endereço eletrônico abaixo, que conduzem ao início do trecho indicado (Doc. 03):
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	Vídeo da manifestação pública mencionada
Metrópoles, canal no YouTube, 16/09/2026 (duração de 2min07s)
Trecho pertinente: de 1min06s a 1min21s
Acesso pelo QR code ou pelo endereço:
https://www.youtube.com/watch?v=IUD4YOWJNYU&t=66s



5. O Distrito Federal limita-se a esse trecho, pertinente ao objeto desta ação, e registra desde logo que a frase parte de premissa que não corresponde a esse objeto. Não se pede nesta ação que a União dê dinheiro ao BRB.

II. DA RELEVÂNCIA DO FATO PARA A CONTROVÉRSIA

6. A declaração não surge de forma isolada, pois se soma ao histórico, documentado nos autos, de resistência da União à implementação da solução homologada na ACO 3.755/DF. 

7. O acordo de 28/05/2026 estruturou empréstimo do FGC ao Distrito Federal, para o fim exclusivo de aporte de capital no BRB, com contragarantia oferecida pelas verbas do Distrito Federal correspondentes ao FPE e ao FPM e com fiança de um sindicato de bancos, circunstância que permitiu consignar que a operação se realizaria “sem que haja aval da União” (Cláusula 1ª). 

8. No mesmo termo, a União ratificou o compromisso de viabilizar, no âmbito do PAF, “os limites necessários para que a operação ocorra” (preâmbulo, item “ii”, alínea “b”).

9. A fiança, porém, nunca se constituiu. Em 06/08/2026, o Banco do Brasil S.A. declarou nos autos da ACO 3.755/DF que “jamais houve a constituição de consórcio de bancos”, e, na audiência de 13/08/2026, presidida por Vossa Excelência, a União manifestou não ser sua intenção figurar como garantidora da operação.

10. Provocada pelo Distrito Federal em 19 e em 20/08/2026, a União respondeu por meio dos Ofícios SEI n. 45083/2026/MF, de 24/08/2026, e n. 46336/2026/MF, de 31/08/2026, condicionando a adoção das providências que lhe competem a entendimento prévio do Distrito Federal com as instituições financeiras. O Ministério da Fazenda acrescentou que “a estruturação e a execução da operação não se inserem nas atribuições do Governo Federal, o que nunca impediu que ajudássemos no que coubesse”.

11. O ato de viabilização dos limites no PAF, devido desde 28/05/2026, tampouco havia sido editado quando esta ação foi ajuizada. Como demonstrado na inicial (item III.4), esse conjunto não revela recusa de diálogo, mas resistência à prática dos atos concretos de que a implementação do acordo depende, e foi esse quadro que levou o Distrito Federal a ajuizar esta ação.

12. A declaração de 16/09/2026 sobrevém nesse contexto e acrescenta a ele um dado novo: a natureza do motivo da resistência federal.

13. A declaração não foi feita em ato de governo, entrevista ou manifestação institucional. Foi feita em comício, no primeiro ato de campanha do Presidente da República no Distrito Federal nestas eleições, ao lado dos candidatos de seu partido e de partidos aliados, e foi seguida de pedido expresso de voto para o candidato que ele apoia ao Governo do Distrito Federal (Doc. 1).

14. Nos ofícios e nos autos, a União afirma que não pode figurar como garantidora. No comício, o Chefe do Executivo Federal afirma que não vai. A distância entre a alegada impossibilidade e a declaração de vontade indica que a resistência da União não decorre de óbice jurídico ou fiscal, mas de decisão política, e que essa decisão está associada à disputa pelo Governo do Distrito Federal.

15. Não se trata, portanto, de fala sem consequência prática. Pela autoridade institucional de quem a profere e pela convergência com a conduta já documentada, a declaração permite antever, com elevado grau de concretude, a orientação que tende a pautar a posição da União nesta controvérsia. É essa circunstância que justifica a sua comunicação imediata a Vossa Excelência.

16. Como já registrado, a frase presidencial deixa evidente a resistência à participação federal na solução da crise do BRB. Essa resistência se manifesta no exato momento em que esta ação discute a participação da União por meio da garantia requerida, o que torna necessário delimitar com precisão o que se pede.

17. O autor desta ação é o Distrito Federal, e não o BRB. O ente federado, parte do acordo homologado e mutuário da operação, comparece a este Tribunal para exigir o cumprimento de obrigações relacionadas à solução homologada, e não para pedir auxílio financeiro em nome da instituição.

18. Os recursos da operação serão fornecidos pelo FGC, que nela figura como mutuante. O mutuário é o Distrito Federal, que contrata na qualidade de controlador do BRB, se obriga ao pagamento, oferece em contragarantia a vinculação e a cessão das suas quotas do FPE e do FPM e destina os recursos, com exclusividade, ao aporte de capital na instituição (Cláusulas 1ª, 2.1 e 2.2).

19. Em síntese, o que se requer da União é a garantia necessária à operação estruturada no acordo homologado, em substituição à fiança bancária que nunca se constituiu, e o ato de viabilização dos limites no PAF, este objeto de compromisso expresso (preâmbulo, item “ii”, alínea “b”). Nenhum desses pedidos envolve empréstimo da União ao BRB, aporte de recursos federais na instituição, transferência do Tesouro Nacional ao banco ou financiamento do BRB pela União, e a via subsidiária, de contragarantia constituída diretamente em favor do FGC, dispensa até mesmo a garantia federal.

20. Uma coisa é a União entregar dinheiro ao BRB. Outra, juridicamente diversa, é garantir operação de crédito cujos recursos vêm do FGC e cujo pagamento cabe ao Distrito Federal. Garantia e desembolso de recursos não se confundem, pois o garantidor não financia o devedor, mas assegura ao credor o cumprimento da obrigação. No caso, a União contaria com a vinculação das quotas do FPE e do FPM e com poderes para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da dívida vencida (art. 40, § 1º, inciso II, da Lei Complementar n. 101/2000; art. 167, § 4º, da Constituição). A concessão da garantia, assim contragarantida, não implica dispêndio imediato do Tesouro Nacional (inicial, item VIII.5).

21. A operação, portanto, não nasce agora, e esta ação não veicula pedido de recursos federais nem pretensão improvisada. Ela integra solução construída em audiências presididas por Vossa Excelência e homologada por este Tribunal como instrumento “adequado, necessário e suficiente à contratação da operação de crédito” (Cláusula 9ª), e o que o Distrito Federal busca é a sua implementação.

III. DO PEDIDO

22. Ante o exposto, o Distrito Federal:

a) requer a juntada desta petição e dos documentos que a acompanham (Docs. 1 a 3);

b) requer que o fato superveniente seja considerado no exame dos pedidos formulados na petição inicial; e

c) requer seja dada vista à Procuradoria-Geral da República, na condição de custos legis, para manifestação sobre o fato superveniente.

Nestes termos,
pede deferimento.

Brasília/DF, 17/09/2026.


DIANA DE ALMEIDA RAMOS
Procuradora-Geral do Distrito Federal
OAB/DF 8.204

MARCOS DE ARAÚJO CAVALCANTI
Procurador do Distrito Federal
OAB/DF 28.560
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